




Outra concepção de educação, concebida como parte das políticas 
econômicas, surge no interior das instituições internacionais, espe-
cialmente o Banco Mundial e a Organização Mundial de Comércio 
- OMC, e postulam a educação como mercadoria. Um serviço a ser 
explorado pelas mesmas regras do mercado livre e competitivo. Os 
defensores desta visão dizem que a função da escola é formar traba-
lhadores qualificados para o trabalho. Trabalho cada vez mais incerto.

Eis o nosso desafio! Compreender quais são e como atuam as forças 
políticas e econômicas externas que, junto com técnicos, ministros, 
secretários de educação e empresários internos, imprimem uma polí-
tica para a educação brasileira em todo o país. Além disso, quais são 
e como atuam as forças nacionais nas decisões de políticas educacio-
nais? Que concepção de educação abraçou nossa escola?

Acredito ser necessário dizer que 
a educação não é mercadoria. É, 
sim, um direito humano universal 
e social de homens e mulheres, 
em todas as idades. Que o finan-
ciamento público para o ensino 
e a pesquisa não deve basear-se 
apenas no valor do produto que 
se vende no mercado a todo ins-
tante. Deve pautar-se, também, 
pelo valor social e pela possibili-
dade de melhoria das condições 
e de qualidade de vida da popula-

ção. E que os direitos sociais conquistados não podem ser trocados ou 
substituídos pelos direitos comerciais e de mercado a todo instante.

        
RESUMO
Nesta Unidade, estudamos que o mundo capitalista está sendo reor-

ganizado pela ideologia neoliberal que se propõe revitalizar o capi-

talismo de forma a preservar a divisão estrutural de classes.

Nesse sentido, organismos internacionais de financiamento e os fó-

runs capitalistas, através de acordos e consensos, impõem aos países 

pobres e em desenvolvimento a adoção de políticas que fortalecem o
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capital internacional e fragilizam as políticas públicas sociais. Como 

a educação é um Direito Social, que absorve, em geral, a maior fatia 

percentual dos orçamentos públicos, quase sempre está no alvo dos 

que têm interesse em diminuir o papel do Estado.

A Educação é um direito social  e sempre uma conquista, mesmo por 

que há muitas pessoas que não tem, ou ainda não tiveram acesso a 

ela. Outros, já passaram por ela  e não aprenderam.

Também há aqueles que têm interesse em transformá-la em merca-

doria, o que exige  das organizações sociais  estar de prontidão para 

defendê-la e ampliar esse direito com qualidade social.

A privatização da educação pode expressar-se de duas maneiras: uma, 

na redução ou na realocação de recursos públicos da educação básica 

e ensino superior e, a outra, na destinação dos recursos públicos para o 

setor privado, seja pela concessão de bolsa de estudos, benefícios tri-

butários, isenção de impostos, ou pela reconfiguração da educação, dis-

ponibilizando-a aos empresários como um negócio rentável e lucrativo. 

O Governo Federal, parte dos estados e municípios estão dispostos 

a modificar a educação pública brasileira na legislação constitucio-

nal tanto que adotaram como política para a educação: a redução 

de investimentos públicos, recursos públicos distribuídos de acordo 

com os resultados previamente estabelecidos, padrão de qualidade e 

produtividade a ser incorporado, avaliação dos resultados, e modelo 

de gestão gerencial-racional. 

A sociedade civil organizada em sindicatos, associações, movimentos 

populares e organizações não governamentais participam e continu-

am participando ativamente dos processos de desenvolvimento da 

educação nacional. Apresentam propostas alternativas construídas 

nas lutas e nos espaços democráticos de participação. O que se pode 

afirmar é que o modelo de desenvolvimento econômico adotado pe-

los governos é incompatível com a extensão dos direitos socais à 

população e com a política de investimentos públicos adequados na 

educação básica e no ensino superior. 

Por último, a escola pública é o espaço por onde passa uma parcela 

significativa de nossas crianças e jovens cada vez mais equipados
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com tecnologias, com diferentes capacidades e visões de mundo,  

vindos de  diversos tipos de família e, muito deles, à procura de va-

lores, princípios, atitudes, limites,  sentido  para a vida... Eles buscam 

sonhos,   vida  digna, trabalho e utopias.

Nós, trabalhadores da educação, estejamos em condições de acolher, 

conviver com eles, possibilitar-lhes experiências com valores morais 

e éticos, princípios e conteúdos que proporcionem uma valorosa for-

mação escolar e humana. 

Funcionários e professores, o desejo de aprender constitui parte do 

ethos da profissão.

 Este é o cenário da luta coletiva! Prossigamos!

          
Escolha uma atividade.

1. Organize junto com o Conselho escolar de sua escola um de-
bate sobre “Como acontecem os processos de privatização da escola 
pública”, com a participação de alguém ligado ao sindicato de traba-
lhadores da educação e, talvez, um professor universitário. Faça uma 
relação das cinco ideias mais relevantes do debate.

2. Convide um professor e um funcionário de sua escola para juntos dis-
cutirem o tema, e/ou participarem de uma reunião do Conselho Escolar. 
Registre  as principais questões discutidas no conselho. Em seguida, 
escreva sobre a maneira de participação dos funcionários nesse Con-
selho Escolar.
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Espero ter contribuído na sua formação profissional. Que os conhe-
cimentos adquiridos possam auxiliar a reflexão sobre seu trabalho na 
escola, na cidade onde mora e a estar em melhores condições para 
saber lidar com as transformações em curso. 

Compreender as formas de organização da escola e da educação e 
nela a presença dos funcionários, foi nosso objetivo e, a partir disso, 
ampliar horizontes para outros olhares e outras reflexões. A identida-
de profissional se constrói, sempre, todos os dias num continuun.

Caso queira me escrever, meu e-mail é  abadia@unb.br 

Sucesso! Prossiga!

Obrigada. 

Profª. Abádia

Palavras Finais
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